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CONTRATO N. 033/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 005/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA DE PORTAL TURÍSTICO NO MUNICÍPIO, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GALVÃO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Avenida Sete de Setembro n. 548, centro, na cidade de Galvão - SC, inscrito no CNPJ nº 

83.009.902/0001-16, representado pelo Prefeito Municipal Sr. ADMIR EDI DALLA CORT, brasileiro, residente e 

domiciliado nesta cidade de Galvão - SC, na Avenida Sete de Setembro, bairro centro, portador do CPF nº 

58*.***.9*9-5*, denominado para este instrumento contratual, denominados simplesmente de CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: J G DERIVADOS DE CIMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 19.376.115/0001-03, estabelecida na Alameda 12, nº 993, Bairro Industrial, na cidade de Mariópolis - 

PR CEP 85.525-000, neste ato representada pelo Sr. NORTON CESAR SPANIOL, portador do CPF sob o nº 07*. 

***.1*9-9* neste instrumento denominada CONTRATADA. 

 

Resolvem celebrar o presente Contrato sujeitando-se às normas da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, com 

suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

1. DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE PORTAL TURÍSTICO NO MUNICÍPIO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, CONFORME PROJETOS E MEMORIAL DESCRITIVO ANEXOS, observando as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos, a serem executados em regime de empreitada por preço global, 

conforme documentos dispostos na Concorrência nº 005/2024 Processo Licitatório nº 045/2024.  

 

2. DO PREÇO:  

2.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 70.208,68 (setenta mil duzentos e oito 

reais e sessenta e oito centavos), correspondente aos materiais e mão-de-obra empregados na execução da 

obra, conforme proposta apresentada, estando incluídos nos mesmos todos os insumos, taxas, encargos e 

demais despesas.  

 

3. DO PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO, DOTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO:  

3.1. Os pagamentos serão realizados mediante as medições dos serviços executados, conforme cronograma de 

pagamento do ano vigente, acompanhada da respectiva nota fiscal e a liquidação do setor competente, cujo 

documento deverá conter todas as especificações, no prazo máximo de até 40 dias da apresentação da Nota 

fiscal. 

3.1.1 O Município se reserva no direito de efetuar o pagamento, tão somente da quantidade dos produtos 

efetivamente executados e atestados pela fiscalização desta Municipalidade. 
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a)  Deverá ser apresentada a planilha de prestação execução dos serviços, para avaliação Fiscalização 

Técnica do Município, com os percentuais de execução e os respectivos custos, de acordo com a proposta 

aprovada, devidamente assinado. Se aprovada a medição, será elaborado boletim de medição e 

solicitado a emissão da respectiva nota fiscal pela CONTRATADA, devendo ser discriminados os valores 

de mão de obra e dos materiais/equipamentos.  

3.1.2 Nos pagamentos serão retidos os valores devidos ao Município, conforme a legislação vigente. 

3.1.3 Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pelo Município serão remunerados a título de 

atualização monetária, aplicando-se o INPC. 

3.1.4 Os serviços serão pagos mediante a medições de serviços executados, conforme cronograma. 

3.1.5 Poderão ser retidos tributos, por ocasião dos pagamentos, conforme legislação vigente, em especial IRRF 

(Imposto de Renda Retido na Fonte) e ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza). 

3.1.6 Havendo erro na emissão da nota fiscal, esta será devolvida para que a contratada tome as medidas 

necessárias, passando o prazo para pagamento a ser contado da data de sua reapresentação. 

3.2. Os preços são fixos e irreajustáveis, podendo ser revistos quando comprovadas as situações previstas no 

art. 124, inciso I, letra “b” e inciso II, letra “d” da Lei nº 14.133/2021 e desde que atendidas às condições 

preconizadas no Edital.  

3.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC/FGV do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 

pro rata.  

 

3.4 As despesas decorrentes desta licitação serão custeadas, através de recursos ordinários previstos no 

orçamento do exercício financeiro de 2024: 

Dotação: 47 - Obras de Infraestrutura Urbana: 

4.4.90.00.00.00.00.00 – Aplicações diretas  

              2.500.0000.0000.00 – Superavit financeiro ordinário 

 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

4.1. O prazo para execução das Obras é de até 120 (cento e vinte) dias contados a partir da emissão a Ordem 

de Início dos Serviços.  

 4.2. O prazo para início dos trabalhos referidos no objeto é de no máximo 10 (dez) dias úteis para início das 

atividades, os prazos citados terão início a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços pela 

administração municipal.  

4.3. Dá-se ao presente contrato a vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, quando se verificar a 

interrupção dos trabalhos pelos motivos de:  

a) Alterações do Projeto ou especificações pela Administração;  

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato;  

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem ou interesse da 

administração;  

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas nos limites permitidos pela Lei 14.133/21;  

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em 

documento contemporâneo a sua ocorrência;  
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f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 

que resulte, impedimento ou retardamento da execução do contrato.  

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

5. 1 A CONTRATADA OBRIGAR-SE-Á: 

5.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

5.1.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

5.1.3 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação. 

5.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.5 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de início 

de serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

5.1.7 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE; 

5.1.8 Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta. 

5.1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

5.1.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.1.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

5.1.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

5.1.13 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.1.14 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

5.1.15 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

5.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

5.1.18 Deverá ser corrigida por conta da Contratada toda e qualquer entrega não aprovada pela fiscalização, 

caso as mesmas não atendam às especificações constantes deste Termo de Referência ou às normas 

pertinentes, ficando a Contratante isenta de despesas. 

5.1.19 Prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 

5.1.20 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente Contrato; 

5.1.21 Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovam 

cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargo social, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

5.1.22 Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, 

obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais, tais como: luvas, sapatão, capacete; 

5.1.23 Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do Contrato; 

5.1.24 Recolhimento do INSS da obra, quando for o caso. 

5.1.25 Recolher o ISSQN na base territorial da execução dos serviços. 

5.1.26 Após a Ordem de serviços a contratada deverá abrir a inscrição no CNO-Cadastro Nacional de Obras;  

5.1.27 A CONTRATADA responderá pela solidez e segurança dos serviços, durante o prazo de cinco anos, em 

conformidade com o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

5.1.28 Será exigido da proponente vencedora ART/RRT de execução conforme Portaria nº 

1024/2009 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Obrigações da CONTRATANTE:  

6.1.1 Fiscalizar e acompanhar a realização/recebimento do objeto desta Concorrência Eletrônica; 

6.1.2 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

6.1.3 Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas nos 

prazos fixados; 

6.1.4 Emitir a Nota de Empenho, com as informações necessárias, em favor da Contatada e responsabilizar-se 

pela lavratura do respectivo contrato, com base nas informações contidas no Termo de Referência, e ainda, em 

consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; 

6.1.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição do bem; 

6.1.6 Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no edital. 

6.1.7 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato. 

6.1.8 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.9 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, INEXECUÇÃO, RESCISÃO E SANÇÕES  

7.1. O presente contrato poderá ser aditado e prorrogado na forma da Lei.  

7.2. A inexecução total ou parcial do contrato terá procedimentos e consequências, assim como as hipóteses de 

rescisão, na forma estabelecida no artigo 155 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

7.3. A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, ainda, as seguintes penalidades previstas no art. 156 da 

Lei nº 14.133/2021, em caso de inexecução total ou parcial deste contrato. 

7.4. Aplicação de advertência no caso de descumprimento de obrigações;  

7.5. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no início da obra ou na execução de etapa, limitada a 30 

(trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;  

7.6. Sem prejuízo das demais sanções dispostas, a recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pela 

CONTRATANTE em a CONTRATADA retirar a Ordem de Serviço, será interpretada como ruptura de contrato e 

sujeitará a mesma ao pagamento de multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.  

7.7. Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente em caso de desistência do fornecimento ou 

execução; será considerada como desistência contratual o atraso injustificado, assim como a suspensão dos 

serviços ou de fornecimento do objeto do contrato;  

7.8. Multa de 10% (dez por cento) no caso de constatado defeito, resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, sem prejuízo do dever de reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, tal defeito;  

7.9. Multa de 1% (um por cento) ao dia do valor do contrato atualizado pela não substituição dos produtos 

recusados pela CONTRATANTE dentro do prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por cento);  

7.10. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato atualizado pelo descumprimento dos prazos e 

condições previstos neste contrato.  

7.11. Multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 24 (vinte e 

quatro) meses;  

7.12. Multa de 30% (trinta por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 24 (vinte e 

quatro) meses;  

7.13. Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento licitatório, será aplicada a 

pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de 5 (cinco) anos.  

7.14. As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.  

7.15. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e 

a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.  

7.16. As multas referidas nesta cláusula serão deduzidas pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento da 

nota fiscal/fatura respectiva, cobradas administrativa ou judicialmente.  

 

8. DAS GARANTIAS:  

8.1. A garantia do presente objeto desta licitação será no mínimo de 05 (cinco) anos. Se nesse período for 

constatado patologias/vícios provocadas por má aplicação dos materiais e/ou defeito, a proponente deverá 

reparar essas patologias às suas expensas – sem ônus para o Município. Tais reparos deverão ocorrer em um 

prazo máximo de 60 dias – a partir da comunicação do fato ocorrido. 

 

9. DA ANTICORRUPÇÃO:  

9.1 Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
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seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e 

colaboradores. 

 

10.  DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

10.1 Os fatores não delineados no presente instrumento serão regidos de acordo com as normas constantes na 

Lei 14.133/2021. 

 

10.2 Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos - SC, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual. 

 

10.3 E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após ser lido e achado conforme, as partes, a 

seguir, firmam o presente Contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

Galvão/SC, em 23 de maio de 2024. 

 

 

 

 

ADMIR EDI DALLA CORT    NORTON CESAR SPANIOL 

Prefeito Municipal                 J G Derivados De Cimento Ltda                                                                      

                                                                           Contratada 

                                                                    

 

PATRÍCIA MALICHESKI 

Engenheira Civil/Fiscal 

 

 

Assessor Jurídico.  

Advº Evandro Fernandes Andre OAB/SC 29159________________________________________ 

 

Testemunhas: 

1. Roberval Dalla Cort. CPF 02*.***.1*9-0* ___________________________________________ 

2. Ana Claudia B. F. Da Luz. CPF 85*.***.5*9-4*______________________________________________ 

 

 

 

 


